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Despacho inicial

1.  Trata-se  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade ajuizada  pelos 
Governadores  dos  Estados  de  Pernambuco,  Maranhão,  Paraíba,  Piauí, 
Bahia, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Sergipe, Rio Grande do 
Norte, Alagoas, Ceará e Distrito Federal em face de dispositivos da Lei 
Complementar Federal n. 194, de 23 de junho de 2022, originada do PLP 
n. 18/2022, que alterou o Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 
de outubro de 1966) e a Lei Kandir (Lei Complementar n. 87, de 13 de 
setembro de 1996), “para considerar bens e serviços essenciais os relativos 
aos  combustíveis,  à  energia  elétrica,  às  comunicações  e  ao  transporte 
coletivo” e promoveu alterações na Lei Complementar n. 192, de 11 de 
março de 2022.

2. Os requerentes sustentam a inconstitucionalidade dos  artigos 1º, 
2º,  3º,  4º,  7º,  8º,  9º  e  10  da Lei  Complementar  Federal  n.  194/2022,  ao 
argumento principal de imposição de ônus excessivo e desproporcional 
aos  entes  federados  estaduais  e  distrital,   pela  limitação  indireta  da 
alíquota  máxima do ICMS aos bens classificados como essenciais  pela 
norma,  bem  como  de  ônus  inadequado,  pela  inviabilidade  da  Lei 
Complementar em apreço lograr os objetivos propostos, relacionados ao 
controle dos preços dos itens de consumo e à técnica de intervenção na 
política macroeconômica inflacionária.

Nesse  contexto  discursivo,  afirmam  que  os  dispositivos  legais 
questionados, em especial os artigos 1º e 2º, violam o pacto federativo e, 
por conseguinte, cláusula pétrea da Constituição Federal ao restringirem 
a  autonomia  plena  dos  Estados-membros  (CF,  art.  18),  mediante 
uniformização das alíquotas do ICMS por Lei Complementar.

Invocam como parâmetros de controle: art. 1º, art. 3º,  art. 18, art. 20, 
art. 24, art. 60, § 4º, art. 146, art. 150, VI, art. 155, inciso II, §2º, alíneas a a h,  
art. 155, §4º, inciso IV e §5º, art. 160, §2º, art. 163, art. 167, art. 170, art. 186, 
art. 198, art. 212, art. 212-A e art. 225 da Constituição Federal e art. 113 do 
ADCT.
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3. À alegação de que configurados os requisitos da probabilidade do 
direito  e  do  perigo  da  demora  na  prestação  jurisdicional,  requerem 
medida cautelar para que seja suspensa a eficácia dos artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 
7º, 8º, 9º e 10 da Lei Complementar Federal n. 194/2022, até o julgamento 
de mérito desta ação.

4. No mérito, postulam a procedência dos pedidos formulados para 
declarar a inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 7º, 8º, 9º e 10 da 
Lei Complementar Federal n. 194/2022.

5. Sopesados os requisitos legais à concessão da tutela de urgência, 
reputo contemplar a matéria do ICMS nas operações de combustíveis, gás 
natural, energia elétrica, comunicações e transporte coletivo, relevância e 
especial significado para a ordem social e a segurança jurídica, pelo que 
submeto  a  tramitação  desta  ação  constitucional  ao  procedimento 
abreviado previsto no art. 12 da Lei 9.868/1999, para imediato julgamento 
do mérito.

6. Requisitem-se informações ao Presidente da República, à Câmara 
dos Deputados e ao Senado Federal, a serem prestadas no prazo de dez 
dias.  Após,  dê-se vista ao Advogado-Geral da União e ao Procurador-
Geral da República, sucessivamente, no prazo de cinco dias.

À Secretaria Judiciária.
Publique-se.

Brasília, 30 de junho de 2002.

Ministra Rosa Weber
Relatora
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